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PODER

Novo embate com STF 
para livrar golpistas

Em reação à suspensão da Lei da Dosimetria, ordenada por Moraes, oposição retoma PEC da Anistia e aumenta pressão para votar a 
proposta que limita decisões monocráticas de ministros. Dino defende o mecanismo usado pela Corte, e Fachin prega resiliência a juízes

A 
decisão do ministro Ale-
xandre de Moraes, do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), de suspender os 

efeitos da Lei da Dosimetria defla-
grou um novo round entre Legisla-
tivo e Judiciário. Na Câmara, o líder 
do PL, Sóstenes Cavalcante (RJ), 
anunciou uma proposta de emen-
da à Constituição (PEC) de anistia 
“ampla, geral e irrestrita” aos gol-
pistas do 8 de Janeiro e ao ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, preso por 
também atentar contra a democra-
cia. Em outra frente, parlamentares 
intensificaram a mobilização para 
a votação da PEC que limita deci-
sões monocráticas de ministros.

Sóstenes Cavalcante classificou 
como um “novo abuso” a decisão 
de Moraes sobre a Lei da Dosime-
tria, que reduz as penas de Bolso-
naro e dos demais condenados por 
tentativa de golpe. Segundo o de-
putado, o Congresso precisa reagir 
à “escalada de decisões monocrá-
ticas”. “O Congresso Nacional não 
pode continuar assistindo passi-
vamente à escalada de decisões 
monocráticas que ignoram a von-
tade popular e desrespeitam o Po-
der Legislativo”, declarou, que dis-
se estar colhendo assinaturas para 
a PEC da Anistia — são necessárias 
ao menos 171.

Já o líder da oposição no Con-
gresso, senador Izalci Lucas (PL-
-DF), afirmou ao Correio que a sus-
pensão da Lei da Dosimetria agra-
vou o embate entre os dois Poderes. 
“Estamos vendo um roteiro que se 
repete: o Congresso Nacional exer-
ce sua prerrogativa constitucional, 
legisla, aprova uma lei para corrigir 
injustiças e desproporcionalidades, 
como é o caso da Lei da Dosimetria, 
e, num ato individual, um ministro 
suspende tudo”, declarou.

Segundo Izalci, a decisão forta-
lece a pressão para a aprovação da 
PEC que restringe decisões indivi-
duais de ministros. “O que aconte-
ceu agora com a Lei da Dosimetria 
é o combustível que faltava para a 
Câmara dos Deputados acelerar 
essa pauta”, frisou. O parlamen-
tar ainda criticou a demora para 
que determinadas decisões sejam 
analisadas pelo plenário do STF. 
“Quando uma lei é suspensa mo-
nocraticamente e fica meses, ou até 
anos, esperando para ser pautada, 
isso não é ‘reflexo do colegiado’, é 
uma decisão de gaveta”, afirmou.

Líder do Novo na Câmara e re-
lator da PEC 8/2021, Marcel Van 
Hattem destacou à reportagem que 
ministros do STF estariam tentan-
do “se proteger” ao defender o 
atual modelo.
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Sóstenes Cavalcante, líder do PL: “A decisão do ministro Alexandre de Moraes representa uma afronta à soberania do Congresso Nacional”
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A Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) pediu ontem que o de-
putado cassado Eduardo Bolsona-
ro seja condenado pelo crime de 
coação no curso do processo. Se-
gundo o órgão, além de atrapalhar 
a tramitação do processo da tenta-
tiva de golpe de Estado, em que seu 
pai, Jair Bolsonaro, foi condenado 
como líder, buscou intimidar mi-
nistros do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) com sanções, como a apli-
cação da Lei Magnitsky.

Após sair do Brasil, Eduardo 
Bolsonaro atuou fortemente para 
atrapalhar o processo no qual o pai 
acabou sendo condenado a 27 anos 

e três meses de prisão pelos crimes 
de liderança de organização crimi-
nosa, tentativa de abolição violenta 
do Estado Democrático de Direito, 
golpe de Estado, dano contra o pa-
trimônio da União e deterioração 
de patrimônio tombado.

“O inconformismo do réu ma-
terializou-se em atos concretos de 
hostilidade e promessas (efetiva-
das) de retaliação internacional, 
com o objetivo claro de paralisar 
as persecuções penais em curso, o 
que preenche integralmente os re-
quisitos do tipo penal imputado”, 
diz um dos trechos do documento.

A Procuradoria afirmou que 
Eduardo tentou, junto ao gover-
no americano, interferir de forma 

direta nas investigações relaciona-
das ao caso de tentativa de golpe. 
O brasileiro, inclusive, conseguiu 
que Trump autorizasse a aplicação 
da Lei Magnitsky contra o ministro 
Alexandre de Moraes, do STF, rela-
tor do caso, à esposa dele, a advo-
gada Viviane Barci de Moraes.

“As condutas criminosas estru-
turaram-se em torno da ameaça 
de obtenção de sanções estran-
geiras, significativamente graves, 
tanto para os Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal como para o 
Brasil – algumas delas efetivamen-
te aplicadas, após a mobilização de 
agentes norte-americanos com po-
der de impor gravames a cidadãos 
brasileiros”, acrescentou.

O Supremo agora estipula um 
prazo para a defesa do acusado se 
manifestar. Por morar em um en-
dereço desconhecido, nos Estados 
Unidos, ele deveria ter participado, 
no mês passado, do interrogató-
rio no STF, por videoconferência, 
mas não o fez. “Os elementos reu-
nidos nos autos comprovam, por-
tanto, que Eduardo Nantes Bolso-
naro praticou, de forma continua-
da, o crime que lhe é imputado na 
denúncia”, frisou.

O PGR, Paulo Gonet, enfatizou 
que “os elementos reunidos nos 
autos comprovam, portanto, que 
Eduardo Nantes Bolsonaro prati-
cou, de forma continuada, o crime 
que lhe é imputado na denúncia”.

PGR pede condenação de Eduardo 
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Eduardo foi denunciado por coação no processo da trama golpista
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O ministro Nunes Marques, 
do STF, foi sorteado relator 
do pedido de revisão criminal 
apresentado pelo ex-
presidente Jair Bolsonaro. Na 
ação, a defesa do ex-presidente 
pede que a condenação 
seja anulada. Os advogados 
sustentam que o julgamento 
realizado pela Primeira 
Turma da Corte foi irregular. 
Bolsonaro foi condenado a 27 
anos e seis meses de prisão por 
tentativa de golpe de Estado. 
O pedido não tem relação com 
a Lei da Dosimetria. A defesa 
afirma que o caso deveria ter 
sido analisado pelo plenário, e 
não pela Primeira Turma.
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Entenda o caso

No sábado, o ministro Alexan-
dre de Moraes, do STF, suspendeu 
a aplicação da Lei da Dosimetria 
até que a Corte analise ações que 
questionam a sua constituciona-
lidade. A lei prevê a redução de 
penas dos condenados e facilita a 
progressão de regime para crimes 
contra o Estado Democrático de 
Direito. A medida de Moraes ocor-
reu dois dias após o presidente do 
Senado e do Congresso, Davi Al-
columbre (União Brasil-AP), pro-
mulgar a Lei da Dosimetria. An-
tes, em sessão conjunta, as duas 
Casas do Legislativo derrubaram 
o veto integral do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva ao texto.

Lei suspensa

“Eles estão tentando se prote-
ger, porque essas decisões mono-
cráticas dão um poder descomu-
nal para o ministro do Supremo 
Tribunal Federal, que a Constitui-
ção mesmo não previa. Foi graças 
a uma interpretação que fizeram e 
que a gente agora está corrigindo 
por meio da PEC do fim das deci-
sões monocráticas, que, na minha 
opinião, ainda é insuficiente”, disse.

O deputado defendeu mudanças 
mais amplas do que as previstas na 
proposta atualmente em tramitação 
no Congresso. “Essa PEC atinge, so-
bretudo, decisões do Congresso Na-
cional, mas na minha opinião a de-
cisão monocrática deveria acabar 
como um todo, talvez uma ou ou-
tra exceção”, ressaltou.

Van Hattem também declarou 
que a oposição pretende pressio-
nar o presidente da Câmara, Hu-
go Motta (Republicanos-PB), para 
pautar a matéria. “Nós vamos co-
brar o Hugo Motta que paute a PEC 
das decisões monocráticas pelo fim 
delas”, afirmou.

A base governista reagiu. A de-
putada federal Maria do Rosário 
(PT-RS) afirmou ao Correio que as 
críticas da oposição ao STF fazem 

modelo. De acordo com ele, o STF 
julga, em média, mais de 2,3 mil pro-
cessos por mês nos colegiados da 
Corte, entre plenário e turmas. Para 
ele, sem a possibilidade de decisões 
individuais dos relatores, o tribunal 
enfrentaria um cenário de demora 
que comprometeria casos urgentes.

No texto, Dino destacou que as 
decisões individuais refletem, na 
maior parte das vezes, o entendi-
mento predominante da Corte. Se-
gundo dados citados pelo minis-
tro, em 97% dos recursos apresen-
tados contra decisões monocrá-
ticas no ano passado, os colegia-
dos mantiveram o posicionamen-
to do relator.

“A imensa maioria das decisões 
monocráticas espelha a posição 
do Colegiado, não a vontade indi-
vidual de cada julgador. Também 
caem por terra, dessa forma, dois 
outros tortuosos raciocínios: o de 
que os ministros dão muitas deci-
sões monocráticas só para, em se-
guida, conceder dezenas de entre-
vistas e o fundamento da afirmação 
de que os ‘abusos nas monocráti-
cas’ derivaria do desejo de acumu-
lar ‘poder pessoal’”, afirmou.

O magistrado ainda associou 
o aumento da influência do STF 
às crises institucionais enfrenta-
das pelos demais Poderes nas últi-
mas décadas. Para Dino, o fortale-
cimento do protagonismo da Cor-
te ocorreu em razão das altas de-
mandas assumidas pelo tribunal 
ante impasses políticos e jurídicos.

Resiliência

Em sessão do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), ontem, o pre-
sidente do STF, Edson Fachin, afir-
mou que os juízes devem ser “resi-
lientes” diante das “incompreen-
sões e ataques” ao Judiciário. “So-
mos profissionais vocacionados. 
Não desconhecemos as adversi-
dades do nosso tempo. Precisa-
mos ser resilientes diante das in-
compreensões e dos ataques, por 
vezes infundados, dirigidos às nos-
sas atividades e às prerrogativas da 
magistratura”, disse.De acordo com 
Fachin, as críticas devem servir pa-
ra aperfeiçoar as instituições. “Po-
demos fazer mais e melhor, mesmo 
em tempo de crises, interrogações 
e dúvidas. Defender as instituições 
sem idolatrá-las, produzir confian-
ça pública longe do cinismo ou in-
genuidade. É possível simultanea-
mente criticar as instituições para 
aperfeiçoá-las e preservá-las co-
mo patrimônio civilizatório”, enfa-
tizou. “O desafio desse momento é 
impedir que a morosidade, a desi-
gualdade e a descrença fragilizem 
a confiança da cidadania nas insti-
tuições republicanas.”

parte de uma estratégia para ten-
sionar as instituições.

“A estratégia da oposição é sem-
pre atacar os poderes institucionais 
para criar uma sensação de caos e 
abuso de autoridade, usada para 

tentar justificar a ruptura e violên-
cia contra o sistema”, acusou.

A parlamentar saiu em defesa 
da decisão do ministro sobre a Lei 
da Dosimetria. “O ministro Alexan-
dre de Moraes tomou a decisão de 

suspender a lei porque a Consti-
tuição impõe. Nós alertamos que 
a sessão e a matéria são inconsti-
tucionais e temos Adin (ação dire-
ta de inconstitucionalidade) contra 
ambas”, afirmou.

Do lado do STF, o ministro Flá-
vio Dino publicou artigo no qual 
defende o modelo adotado pela 
Corte. O magistrado rebateu críti-
cas sobre um suposto excesso de 
poder individual no Supremo e 
sustentou que as decisões mono-
cráticas são essenciais para garan-
tir agilidade ao Judiciário diante 
do elevado volume de processos.

Segundo Dino, o instrumento 
está previsto no ordenamento jurí-
dico e não decorre de “um suposto 
pendor autoritário ou de persona-
lismos de julgadores”. “Tal sistema 
busca propiciar mais velocidade no 
Judiciário e maior segurança jurídi-
ca, com decisões coerentes em ca-
sos iguais ou similares. Vale lem-
brar que tais decisões monocráti-
cas podem ser submetidas ao Co-
legiado, mediante recurso das par-
tes”, escreveu, no artigo, publicado 
na revista CartaCapital.

Dino também apresentou nú-
meros para sustentar a defesa do 


